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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

INFORMAÇÕES BÁSICAS 

Número do processo: 8500029-15.2026.8.06.0254 

Área da Demanda: Coordenadoria Geral da Esmec 

O Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo identificar e analisar os cenários para o 

atendimento da demanda que consta no DFD, bem como demonstrar a viabilidade técnica 

e econômica das soluções identificadas, fornecendo as informações necessárias para 

subsidiar a decisão de atendimento. 

O presente Estudo Técnico Preliminar (art. 18, §1º da Lei 14.133/2021) tem como objeto 

a contratação de profissionais de elevado reconhecimento na área da arte e cultura para a 

realização do evento Esmec Artes, a ser realizado preferencialmente no mês de março de 

2026, destinado aos magistrados(as) e servidores(as) do Poder Judiciário cearense e 

sociedade em geral. 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

1.1. Conforme disposto do inciso II do art. 5º do Regimento Interno da Esmec, é 

função desta escola desenvolver atividades de extensão para promover o 

aprimoramento cultural, profissional e humanístico de magistrados e servidores 

do Poder Judiciário do Estado do Ceará. 

1.2. Consta no calendário de atividades da Esmec o evento cultural denominado 

“ESMEC ARTES”, no qual são promovidas atividades culturais, musicais, 

literárias, apresentações artísticas, exposições de arte e palestras, visando à 

promoção do aprimoramento cultural, profissional e humanístico, além da 

promoção de momentos de socialização e trocas de experiências entre os(as) 

magistrados(as) e os servidores(as) do Poder Judiciário Cearense e a sociedade. 

1.3. Diante da política de planejamento, alinhada com o Planejamento Estratégico 

Institucional, com os objetivos de “intensificar a comunicação ativa e engajada 

do Judiciário com a sociedade” e “aprimorar a gestão de pessoas”, sem 

comprometer as atividades das unidades administrativas e judiciárias, faz-se 

necessário avaliar a necessidade de contratação de prestadores de serviços de 
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natureza artística e cultural para realização do evento Esmec Artes relacionados 

ao DFD que provocou estes estudos preliminares, a fim de atender ao necessário 

para realização das atividades da Esmec. 

1.4. Neste sentido, primeiramente foram avaliadas as efetivas necessidades que 

justificam os serviços pretendidos, conforme indicado no DFD a demanda de 

contratação de uma apresentação musical que atenda à realização do evento em 2026. 

1.5. Vale ressaltar que em 2026, a Esmec celebra 40(quarenta) anos de existência 

dedicados à formação e ao aperfeiçoamento da Magistratura estadual e de seus 

servidores. Desde a sua fundação, a Esmec tem sido o pilar na preparação de 

magistradas, magistrados, servidoras e servidores, acompanhando o estágio 

probatório das pessoas selecionadas em concursos públicos e oferecendo 

capacitações essenciais para o contínuo aprimoramento profissional. 

1.6. É fato que a celebração dos 40 anos da Esmec em 2026 é um convite a toda a 

comunidade jurídica para reconhecer o papel vital da Escola na qualificação e na 

ética do Judiciário cearense. Ao longo do ano, diversas ações institucionais, 

acadêmicas e culturais estão sendo preparadas para marcar o ano, reforçando seu 

legado como polo de conhecimento e desenvolvimento do Direito no Ceará O 

ciclo de atividades busca registrar esta trajetória e reafirmar seu papel na estrutura 

do Poder Judiciário, assegurando a continuidade das ações de formação para as 

próximas décadas.  

1.7. Neste contexto e alinhado ao projeto existente “ESMEC ARTES” pensou-se no 

título do evento para 2026 “Esmec 40 anos”, uma homenagem às quatro décadas 

de existência desta Escola. 

1.8. Neste diapasão, a equipe de planejamento percebeu que, para além da 

homenagem à Esmec, o evento também poderia se configurar como uma 

celebração a todas as mulheres do Judiciário e da sociedade cearense, 

especialmente por ocorrer em data próxima ao Dia Internacional da Mulher. 

Dessa forma, a iniciativa ganha um significado ainda mais amplo, ao reconhecer 

a relevância da atuação feminina nos espaços institucionais, sociais e culturais, 

reafirmando o compromisso com a valorização da mulher, a equidade de gênero 

e o fortalecimento de uma sociedade mais justa e inclusiva. 

1.9. Nesse sentido a escolha para o evento cultural recai sobre artistas femininas que 

marcaram e continuam a marcar a música popular brasileira, reconhecendo suas 

contribuições artísticas, sociais e históricas. Essas mulheres desempenharam um 
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papel fundamental na construção da identidade musical do país, rompendo 

barreiras, inovando linguagens e ampliando espaços de representação feminina 

na cultura. Ao valorizar suas trajetórias e obras, o evento busca não apenas 

homenagear nomes consagrados, mas também, refletir sobre a importância da 

presença feminina na música como forma de expressão, resistência e 

transformação social. Dentre as ações pretendidas para a realização do projeto, a 

Escola Superior da Magistratura pretende desenvolver: 

1.9.1 Uma apresentação musical que contará com um repertório de músicas de 

grandes cantoras femininas; 

1.10. Tal ação têm o intuito de enaltecer artistas femininas e de disseminar a 

cultura cearense não apenas entre magistrados(as), servidores(as) e demais 

colaboradores(as) do Poder Judiciário do Estado do Ceará, mas também entre 

outras categorias sociais eventualmente representadas por diferentes agentes 

públicos, bem como à sociedade em geral. Considerando que o evento será aberto 

ao público, a iniciativa fortalece a interação entre o Poder Judiciário e a sociedade 

cearense. 

1.11. Resta evidenciada a necessidade de contratação do serviço acima descrito, 

e para tanto, é notório que a natureza deste trabalho é eminentemente artística e 

técnica, e que exige conhecimento profissional especializado, além de 

experiência musical, criação, composição de canções e reconhecimento da 

atividade artística em seu meio, para que seja atendido o pleito do evento de artes 

da ESMEC. 

1.12. Importante, para definir a solução da necessidade efetiva que sustenta a 

demanda, essencialmente caracterizada como serviço de prestação única e de 

natureza singular, decorrente da experiência e trajetória profissional, que sejam 

aprofundados os seguintes aspectos: 

1.12.1. Periodicidade da necessidade: o serviço acontecerá de uma única vez, com 

entrega imediata a se realizar no dia 6 de março de 2026; 

1.12.2. Locais de aplicação/execução/recebimento: Escola Superior da 

Magistratura do Estado do Ceará, situada à Rua Ramires Maranhão do Vale, 

70, bairro Água Fria em Fortaleza-CE. 

1.12.3. Diferenciais de horários de entrega/execução/recebimento e 

especificidades da execução: O evento terá início a partir de 16:00 do dia 



 
ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

SERVIÇOS 

Pág. 4/14 

 

6/3/2026. Porém, o espaço onde ocorrerão as atividades poderá ser 

disponibilizado até 2(dois) dias antes da data do evento para eventuais 

montagens de equipamentos e testes. 

1.12.4. Unidade de medida de consumo/realização: o serviço de apresentação 

musical será medido em horas (obviamente será avaliado a qualidade do 

conteúdo). 

1.12.5. Volume/quantidade requerida: para a apresentação musical teremos a 

duração estimada de 1 hora. 

1.12.6. Demandantes e usuários finais: o demandante é a própria Esmec, para 

contemplar magistrados(as), servidores(as) e público externo. 

1.13. Havendo o atendimento desta demanda, o TJCE contará com o 

aprimoramento cultural, profissional e humanístico, além da promoção de 

momentos de socialização e trocas de experiências entre os(as) magistrados(as) 

e os servidores(as) do Poder Judiciário Cearense, enfatizando que, caso contrário, 

poderia afetar até mesmo a qualidade e disponibilidade da atividade-meio, 

comprometendo a execução do calendário de atividades planejadas da Escola. 

 

2. ANÁLISE DE SOLUÇÕES ANTERIORES 

2.1. No âmbito da Esmec esta demanda não é inédita e já foi atendida, durante 

períodos anteriores, por meio de contratações diretas, havendo sido declaradas 

inexigibilidade de contratação em diversas ocasiões, abrangendo uma variedade 

de serviços e especialidades. Essas medidas foram tomadas com critérios como 

especialização técnica, reconhecimento público e experiência comprovada dos 

profissionais nas respectivas áreas de atuação, buscando atender às demandas 

específicas dos programas e iniciativas em questão. Abaixo a lista dessas 

contratações: 

Evento Descrição Número do Processo 

Esmec Artes 2018 Apresentação teatral 8500304-45.2018.8.06.0254 

Esmec Artes 2019 
Apresentação teatral 8500430-61.2019.8.06.0254 

Homenagem a Belchior 8500505-03.2019.8.06.0254 



 
ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

SERVIÇOS 

Pág. 5/14 

 

Esmec Artes 2021 Sarau Alucinação 8500413-54.2021.8.06.0254 

Esmec Artes 2022 Homenagem a Petrúcio Maia 8500443-55.2022.8.06.0254 

Esmec Artes 2024 Homenagem a Fausto Nilo 8500072-23.2024.8.06.0254 

Esmec Artes 2024 Homenagem a Chico Buarque  8500241-10.2024.8.06.0254 

2.2 Entretanto, é importante destacar que, no âmbito do Tribunal de Justiça, 

demandas semelhantes já foram atendidas por meio de contratações diretas, 

amparadas por declarações de inexigibilidade, conforme processo citado abaixo: 

Cursos/Capacitação Descrição Número do Processo 

Capacitação de 

lideranças femininas 

Ciclo de aulas do Clube de 

Leitura Esperança Garcia 

8517502-71.2024.8.06.0000 

2.3 Com base nas experiências anteriores em conduzir as contratações de 

serviços, o TJCE está comprometido em promover processos transparentes, 

competitivos e eficientes, garantindo a seleção de profissionais qualificados(as) 

e capacitados(as) para atender demandas presentes e futuras da instituição. Este 

estudo técnico preliminar visa contribuir para a identificação de melhores 

práticas e diretrizes a serem seguidas na seleção de um profissional capacitado 

para atender a demanda. 

2.4 O TJCE adequou os procedimentos e práticas às exigências legis da Lei de 

Licitações e Contratos (Lei nº14.133/2021), garantindo transparência, eficiência 

e legalidade aos processos de contratação. 

3. FORMAS DE ATENDIMENTO DA NECESSIDADE  

3.1. Diante das particularidades da necessidade identificada, além de informações 

técnicas obtidas, foram consideradas, para a solução da necessidade identificada, 

os seguintes meios: 

3.1.1. Elaboração do planejamento e realização do Esmec Artes 2026 

internamente, através da Coordenadoria de Pós-graduação, Pesquisa e Extensão; 

3.1.2. Contratação de produtora que faria o projeto, planejamento, contratação 

de profissionais e realização do evento no formato de apresentação musical; 
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3.1.3. Contratação direta de profissional (ou empresa que o represente), para 

realização da apresentação musical. 

3.2. Analisadas as possíveis formas de solução para o atendimento interno da 

demanda, foram também promovidas medidas e consideradas outras opções de 

atendimento da demanda, tais como: 

3.2.1. Credenciamento; 

3.2.2. Compartilhamento de outras soluções existentes ou sua ampliação;  

3.2.3. Retardamento ou atendimento provisório por solução alternativa para 

posterior contratação. 

3.3. Ao final da análise, identificou-se que a melhor alternativa para suprimento da 

necessidade estudada é a contratação direta de profissional (ou empresa que o 

represente), para realização da apresentação musical, devido a especificidade, 

natureza artística e predominantemente intelectual da solução. 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

4.1. O serviço em foco neste estudo tem o condão de combinar-se a estratégia do 

Tribunal de Justiça do Estado do Ceará em intensificar a comunicação ativa e 

engajada do Judiciário com a sociedade e aprimorar a gestão de pessoas, de modo 

que, em conjunto, signifique o pleno atendimento às demandas de promoção de 

capacitação da Esmec. 

4.2. Desta forma, a solução identificada para suprir a necessidade objeto deste estudo 

se relaciona indiretamente com a atividade fim do TJCE, pois diz respeito ao 

desenvolvimento qualificado, o acesso à cultura cearense e a promoção de 

momentos de socialização e trocas de experiências entre magistrados(as), 

servidores(as), colaboradores(as), juristas e a sociedade em geral, que é essencial 

para a prestação dos serviços atribuídos ao TJCE. 

 

5. PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL 

5.1. A contratação ora pretendida está em consonância com os objetivos estratégicos 

deste TJCE (conforme Planejamento Estratégico 2030), visto que prevê os 

objetivos de “intensificar a comunicação ativa e engajada do Judiciário com a 
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sociedade” e “aprimorar a gestão de pessoas, o que é imprescindível para o 

funcionamento do TJCE no desempenho de suas atividades institucionais.  

5.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, 

especificamente no Código da Contratação RPD-ESMC-2026-76 

 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1. O (A) PROFISSIONAL CONTRATADA(O) deve possuir estrutura e 

experiência em atividades compatíveis com os serviços objeto deste estudo; 

6.2. A PRESTADORA DE SERVIÇO deve utilizar somente as formas juridicamente 

válidas para a vinculação dos trabalhadores e promover sua gestão de modo 

responsável, com atendimento pleno das normas e direitos trabalhistas e 

prevenção de riscos e acidentes de trabalho; 

6.3. Nos casos de atividades, ou parte delas, controladas ou de exercício mediante 

autorização prévia, caberá à empresa a regularização e obtenção de respectiva(s) 

licença(s) ou registro(s); 

6.4. Comprovar, como condição prévia à assinatura do contrato e para a manutenção 

contratual, o atendimento das seguintes condições: 

6.4.1. Não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando 

trabalhadores em condições análogas às de escravo, instituído pela Portaria 

Interministerial MTPS/MMIRDH Nº 4 DE 11/05/2016; 

6.4.2. Não ter sido condenada, a PRESTADORA DE SERVIÇO ou seus 

dirigentes, por infringir as leis de combate à discriminação de raça ou de 

gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, em afronta a previsão aos 

artigos 1° e 170 da Constituição Federal de 1988; do artigo 149 do Código 

Penal Brasileiro; do Decreto n° 5.017, de 12 de março de 2004 (promulga o 

Protocolo de Palermo) e das Convenções da OIT nos 29 e 105; 

 

7. ESTIMATIVAS DE QUANTIDADE 
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7.1. Na observância do volume da necessidade e seu detalhamento, foram 

considerados: 

7.1.1. Os eventos similares “Esmec Artes” realizados anualmente desde 2018; 

7.1.2. O calendário de atividades acadêmicas 2026 da Esmec, que prevê a 

realização de 4 (quatro) eventos culturais, quais sejam: 2 (dois) Esmec Artes 

e 2 (duas) exposições 

7.1.3. A estrutura física da Esmec para promover o evento, que possui um 

auditório que dispõe de 295 lugares; 

7.2. Diante dos levantamentos realizados, foi possível identificar a quantidade de uma 

apresentação musical que a necessidade impõe, mostra-se o quantitativo mais 

aproximado que se pode relacionar neste primeiro momento de estudo, podendo 

ser ajustado no momento de desenvolvimento do Termo de Referência. 

8. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

8.1. Para a contratação em tela, foram pesquisados processos similares anteriores, 

feitos pelo TJCE e por outros órgãos e entidades, assim como pesquisa de oferta 

de soluções do mercado, com objetivo de identificar as diversas possibilidades e 

a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor 

supririam as necessidades do TJCE. 

8.2. Para o serviço de apresentação musical: que contará com repertório exclusivo 

feminino homenageando grandes cantores da música popular brasileira. A 

apresentação deverá contar com voz e acompanhamento de violão, piano e cajón, 

além da disponibilização de um técnico e equipamento de som necessário, com 

duração de 1 hora; 

8.2.1. Solução A: Contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou 

por meio de empresário exclusivo, consagrado pela crítica especializada ou 

pela opinião pública 

8.2.2. Descrição da solução A: Contratação da cantora Giovana Bezerra, que 

interpretará repertório exclusivo de artista femininas que fizeram e fazem 

sucesso na música popular brasileira. 
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9. ESTIMATIVA DE VALOR 

9.1. Considerando as diversas formas para atender a necessidade descrita neste 

documento, foram considerados os respectivos valores aproximados para os 

serviços abaixo listados, que indicam como razoável a estimativa em torno de 

R$17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais), pois: 

9.1.1. Será realizada uma apresentação musical da cantora Giovana Bezerra, que 

contará com o acompanhamento de um violonista, um pianista e um 

cajonista, a apresentação também contará com estrutura de som com os 

equipamentos necessários, no valor de R$17.600,00 (dezessete mil e 

seiscentos reais); 

9.2. Diante do valor apresentado pela artista, foi realizada pesquisa, anexo I, no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), considerando contratações diretas 

realizadas pela Administração Pública, nos últimos 12 (doze) meses, cujo objeto 

envolvesse apresentações musicais ou artísticas ao vivo, de natureza cultural e 

com fornecimento de músicos e suporte técnico básico. 

9.3. A análise concentrou-se em contratações por inexigibilidade, selecionando 

objetos similares quanto à complexidade e estrutura necessária, ainda que não 

idênticos em estilo artístico ou repertório. 

Órgão contratante Objeto Valor 

Prefeitura Municipal 

de Mercês/MG 

Show artístico de “Juninho Mattos” no dia 17 

fevereiro de 2026, na Praça Bias Fortes, 

município de Mercês/MG nas festividades do 

Carnaval. 

R$ 29.000,00 

Estado da Paraíba 

Contratação de profissional do setor artístico 

musical "YURI CARVALHO" para 

realização de apresentação no dia 01 de 

fevereiro de 2026, durante o evento "Social 

Folia", destinados às famílias e aos usuários 

atendidos pela Rede Municipal do SUAS – 

Sistema Único de Assistência Social 

R$ 18.000,00 

Prefeitura Municipal 

de Ilicínea/MG 

Contratação de show sertanejo com Juliana 

Zitti Acústico para se apresentar no dia 06 de 

fevereiro de 2026, pré-carnaval 2026 

R$ 17.000,00 

 

9.4. Os valores identificados demonstram que o preço proposto pela artista se 

encontra compatível com os valores praticados pela Administração Pública, não 

se verificando sobrepreço, mas sim aderência aos princípios da razoabilidade, 

economicidade e proporcionalidade. 



 
ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

SERVIÇOS 

Pág. 10/14 

 

 

10. SOLUÇÃO ESCOLHIDA 

10.1. Após as análises das particularidades da necessidade e das possibilidades de 

atendimento, identificou-se como a melhor opção para solução da necessidade a 

contratação direta, pois se enquadra na hipótese de inexigibilidade de licitação 

prevista no inciso II combinado com o parágrafo 2º do artigo 74 da Lei 

supramencionada. Observe-se:  

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, 

em especial nos casos de:  

II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente 

ou por meio de empresário exclusivo, desde que consagrado 

pela crítica especializada ou pela opinião pública; 

§ 2º Para fins do disposto no inciso II do caput deste artigo, 

considera-se empresário exclusivo a pessoa física ou jurídica 

que possua contrato, declaração, carta ou outro documento que 

ateste a exclusividade permanente e contínua de representação, 

no País ou em Estado específico, do profissional do setor 

artístico, afastada a possibilidade de contratação direta por 

inexigibilidade por meio de empresário com representação 

restrita a evento ou local específico. 

Na presente contratação, tem-se a inexigibilidade de licitação em razão da 

inviabilidade de competição por: 

a) se tratar da contratação de artistas consagrados pela crítica especializada e pela 

opinião pública. 

A apresentação musical será acompanhada por um violão, piano e cajón. A artista é 

cearense e começou a estudar técnica vocal e expressão corporal em 1999. Aos 13 

anos já se apresentava em festivais e espaços culturais. Em 2011, mudou-se para 

Nova Iorque, onde estudou teatro musical, canto lírico e popular, dança, teatro e 

cinema. Ao retornar para Fortaleza protagonizou a Operetta “A valsa proibida” de 

Paurilo Barroso em homenagem aos 100 anos do Teatro José de Alencar. Em 2014, 

protagonizou também o musical “Fora do Ar”. Em 2016, recebeu o convite para ser 

vocalista da banda de pop rock “Luna”, tendo se apresentado em diversos festivais e 

eventos de Fortaleza. Em 2018, participou do elenco musical “O homem de La 

Mancha” no Teatro Bradesco no Rio de Janeiro, sob direção de Miguel Falabella. 

Em 2020, participou do show de Reveillon de Fortaleza, gravado no Teatro São José 

e transmitido nacionalmente. 
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Assim, restando demonstrada a essencialidade e a adequabilidade do trabalho técnico 

de qualidade das contratadas com o objeto, torna-se inviável a competição e, 

consequentemente, inexigível a licitação nos termos da lei mencionada, sendo 

necessária a via de contratação direta. 

11. JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO OU NÃO  

11.1.  Avaliando a possibilidade e a pertinência do parcelamento do objeto para 

atendimento da necessidade, considerou-se o tipo e volume do serviço pretendido 

e a natureza do objeto, assim como os aspectos técnicos, operacionais e 

econômicos, de modo que resultou na identificação de melhor opção em contratar 

o serviço em lote único: serviço de apresentação musical; 

 

12. DEMONSTRATIVO DE RESULTADOS PRETENDIDOS 

12.1. A solução indicada permitirá o suprimento das necessidades, de modo que 

garanta, ao menos em relação a este evento: 

12.1.1. Um diálogo efetivo entre a sociedade e o Tribunal de Justiça através dos 

produtos a serem entregues pelo projeto; 

12.1.2. O acesso à cultura cearense a magistrados, servidores, colaboradores, 

juristas e a sociedade em geral; 

12.1.3. Promoção de momentos de socialização e trocas de experiências entre os 

magistrados e os servidores do Poder Judiciário Cearense. 

 

13. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELO TJCE 

13.1. Para a execução e viabilidade da solução, será necessária a adequação dos 

ambientes de trabalho da Esmec, exigindo-se a disponibilidade do auditório e 

hall, assim também como o pleno funcionamento dos sistemas de climatização e 

de áudio e vídeo, tendo em vista que o evento ocorrerá nas dependências da 

própria Esmec.  
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13.2. Quanto à fiscalização e gestão, a solução escolhida exige qualificação 

específica para sua promoção, sendo necessário: 

13.2.1. Atuação com formação em Educação e/ou áreas correlatas a atividades 

educacionais e culturais; 

13.2.2. Prestação de serviços em realização de eventos educacionais de extensão 

relacionados à capacitação de magistrados(as) e servidores(as); 

 

14. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

14.1. Não há contratações correlatas e/ou interdependentes.  

 

15. DESCRIÇÕES DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

15.1. Não se vislumbra a ocorrência de possíveis ambientais geradas pela 

contratação em estudo, a contratada deverá conduzir suas ações em conformidade 

com os requisitos legais e regulamentos aplicáveis, observando também a 

legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente e a 

saúde dos trabalhadores e envolvidos na execução do objeto. 

15.2. Caso haja resíduos decorrentes do evento contratado, estes deverão ter 

destinação ambiental adequada, como coleta seletiva nas unidades do TJCE. 

 

16. CLASSIFICAÇÃO DOS ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES 

16.1. Não há necessidade de classificar estes Estudos Preliminares como 

sigilosos, nos termos da Lei nº 12. 527, de 2011 (Lei de Acesso à Informação). 

17. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 

17.1. Com base nas informações levantadas ao longo deste Estudo Técnico 

Preliminar, foi identificada solução viável de prosseguir e ser concretizada para 

atendimento da necessidade, na medida em que:  

17.1.1. A necessidade apontada é clara e adequadamente justificada;  
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17.1.2. O atendimento está alinhado com os objetivos estratégicos do órgão e com 

os programas/atividades inerentes ao TJCE; 

17.1.3. As quantidades estão coerentes com os requisitos quantitativos e 

qualitativos que precisam ser atendidos para resolução da necessidade 

identificada;  

17.1.4. A análise de opções demonstra haver forma de atender ao demandado. 

17.2. Os resultados pretendidos com a solução escolhida atendem aos requisitos 

apresentados e agregam ganhos de eficiência administrativa; 

17.3. Foram realizadas estimativas expeditas de preços de mercado, a fim de 

que se permita avaliar, aprovar e programar o provimento dos recursos 

necessários ao longo de todo o período de implantação da solução e os valores 

estimados mostram-se razoáveis e coerentes ao que a solução abrange, visto que, 

ao compararmos a proposta de R$17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais) 

para a apresentação musical de Giovana Bezerra, que será acompanhada por 

violonista, pianista e cajonista e terá apoio técnico de som com equipamentos, 

vimos que se trata de um valor condizente com o de mercado. 

17.4. Diante do exposto, indica-se como viável e recomendado promover-se a 

contratação do serviço para o evento Esmec Artes, por meio da artista Giovana 

Bezerra. 

Fortaleza, 03 de fevereiro de 2026 

 Equipe de Planejamento:  

 

Jucélia Bento de Castro   

Chefe do Núcleo de Governança da Esmec 

 

Victor Alves Dias Rafaela dos Reis Rodrigues 
Diretor Administrativo da Esmec Técnica Judiciária 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 14/2026 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 08/2026 

CONTRATO Nº 14/2026 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 14/2026, QUE 

FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL 

DE MERCÊS E A EMPRESA DIRCEU ALVES DE 

OLIVEIRA JUNIOR ME. 

   

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MERCÊS - MG, inscrita no CNPJ sob o nº 

17.744.442/0001-45, com sede a Rua São José, nº 120, Bairro Caxangá, em Mercês – MG, CEP 

36.190-000, neste ato representado pelo Sr. José Elizio Ribeiro Coelho, Prefeito Interino, matrícula 

4502, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa DIRCEU ALVES DE OLIVEIRA 

JUNIOR ME, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 12.835.511/0001-02, sediada na Rua Curitiba, nº 478, 

Centenário, Campo Belo - MG, CEP: 37270-000, telefone: (35) 99162-5103, e-mail: 

juninhoshow1@hotmail.com, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado pelo Sr. 
Dirceu Alves De Oliveira Junior, representante legal da empresa, portador do CPF nº 012.379.226-

66, conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo 

Administrativo n° 14/2026, e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 

Inexigibilidade de Licitação nº 08/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

 

1.1 - O presente Contrato Administrativo de Direito Público tem por objeto a Contratação de 

profissional do setor artístico para show do “Juninho Mattos” no dia 17 de fevereiro de 2026, 

na Praça Bias Fortes, município de Mercês/MG nas festividades do Carnaval 2026, nos termos 

dos documentos vinculados aos autos da Inexigibilidade de Licitação nº 08/2026, autorizada pelo 

Processo Administrativo n° 14/2026. 

 

1.2 - Objeto da contratação e suas especificações: 

 

Item Descrição Data UN Quant. Valor Total 

01 

Show artístico de “Juninho Mattos” no dia 17 

Fevereiro de 2026, na Praça Bias Fortes, 

município de Mercês/MG nas festividades do 

Carnaval. 

17/02/2026 Serviço 01 R$ 29.000,00 

 

1.2.1 - A empresa contratada deverá prestar os serviços no local de realização do evento. 

1.2.2 - O horário de início do show será combinado com antecedência de 05 dias da data do 

evento.  

1.2.3 - A apresentação deverá ter duração mínima de duas horas e trinta minutos, com início e 

término em consonância ao disposto no cronograma a ser disponibilizado pela Prefeitura. 

1.2.4 - A data de realização do show será no dia: 17/02/2026. 

1.2.5 – O show será em local aberto. 

 

1.3 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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a) O Termo de Referência; 

b) A Proposta do contratado; 

c) O Estudo Técnico Preliminar. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

2.1 - O prazo de vigência será até o dia 17 de março de 2026, na forma do artigo 105 da Lei n° 

14.133, de 2021. 

2.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências 

cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 

92, IV, VII e XVIII) 

 

3.1 - O regime de execução contratual de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 

de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo 

a este Contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD 

 

5.1 - As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

5.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

5.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 

em Lei. 

5.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

5.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

5.6 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

5.7 - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

5.8 - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

5.9 - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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5.10 - Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 

desvios ou abusos.  

5.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 

fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  

5.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

 

6.1 - DO PREÇO 

6.1.1 - Pela apresentação do show artístico, a CONTRATADA cobrará o valor de R$ 

29.000,00 (vinte e nove mil reais). 

6.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

6.2 - FORMA DE PAGAMENTO 

6.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

6.2.2 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

6.2.3 - O pagamento deverá acontecer após realização do evento, com emissão de Nota 

Fiscal correspondente. 

 

6.3 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

6.3.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto 

da contratação, conforme disposto neste instrumento. 

6.3.2 - Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa 

para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

6.3.3 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.3.4 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


PREFEITURA MUNICIPAL DE MERCÊS- MG 
MUNICÍPIO DE MERCÊS - MG 

CNPJ nº 17.744.442/0001-45 

 

 
 

Página 4 de 9 

 

6.3.5 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no artigo 68 da Lei Nacional nº 14.133/2021.    

6.3.6 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 

deverá realizar consulta para: 

 a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

6.3.7 - Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

6.3.8 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   

6.3.9 - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 

ampla defesa.  

6.3.10 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua 

situação fiscal.   

6.3.11 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

6.3.12 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.3.13 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

6.4 - PRAZO DE PAGAMENTO 

6.4.1 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

6.4.2 - No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização, mediante aplicação do índice de correção monetária, o IPCA. 

6.4.3 - O prazo para pagamento é de até 10 (dez) dias úteis, após o ateste da execução do 

objeto contratual. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

 

7.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis. 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

 

8.1 - São obrigações do Contratante: 

8.2 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

8.5 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.6 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.7 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.8 - Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.9.1 - A Administração terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do protocolo 

do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. 

8.11 - Notificar os emitentes das garantias, quando houver, quanto ao início de processo 

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.12 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.13 - A gestão e fiscalização contratual caberá à Unidade Requisitante, através dos seguintes 

responsáveis: 

Fiscal 

João Paulo de Abreu | Matrícula: 4578 

Gestor 

Maria das Mercês Miranda Gonçalves Rocha | Matrícula: 4613 

 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

 

9.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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9.4 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 

eles solicitados; 

9.5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

9.7 - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 

domicílio ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.10 - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.11 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 

9.12 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.13 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.14 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

9.15 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante; 

9.17 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 

de boa técnica e a legislação de regência; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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9.18 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 

força da execução deste contrato; 

9.19 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

9.21 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

 

10.1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 

92, XIV) 

 

11.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução total ou parcial do contrato; 

b) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

d) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

e) Descumprir qualquer dos deveres elencados no Contrato. 

11.2 - A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima, 

ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

11.2.1 - Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

11.2.2 - Multa de:  

a) Moratória de até 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

total do contrato, até o limite de 15 (quinze) dias;  

b) Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total ou parcial da obrigação assumida.  

11.2.3 - Suspensão do direito de licitar e impedimento de contratar com o Município de 

Mercês – MG pelo prazo de até 02 (dois) anos.  

11.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos causados. 

11.3 - A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação das multas.  

11.4 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas, realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei 

Nacional nº 14.133/2021.  

11.5 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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11.6 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 

cumulativamente.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

 

12.1 - O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

12.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

 

13.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Municipal deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

3.3.90.39.00.2.04.05.13.392.0010.2.0044 – Festividades de Carnaval, Festas Cívicas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

 

14.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 

gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

 

15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

15.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

15.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
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16.1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

 

17.1 - Fica eleito o Foro da Comarca em Mercês - MG, para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 

92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Mercês – MG; 28 de janeiro 2026. 

 

 

 

 

JOSÉ ELIZIO RIBEIRO COELHO 

PREFEITO INTERINO 

CONTRATANTE 

DIRCEU ALVES DE OLIVEIRA JUNIOR ME 

 CNPJ/MF Nº 12.835.511/0001-02 

CONTRATADA 

 

 

 

Testemunha:  

1)__________________________________ 

____________________________________ 

CPF nº______________________________ 

 

Testemunha:  

2) _____________________________________ 

_______________________________________ 
CPF nº______________________________ 
 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1


  

 

ESTADO DA PARAÍBA 
FUNDO MUNICIPAL DE PROMOCÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL DE SAPÉ 
SETOR DE CONTRATAÇÃO 

  
INEXIGIBILIDADE Nº IN00001/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 260119IN00001 
  
CONTRATO Nº: 00002/2026-SDC 
  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A FUNDO MUNICIPAL DE 
PROMOCÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL DE SAPÉ E YURI DE CARVALHO GOMES, PARA 
EXECUÇÃO DE SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA 
FORMA ABAIXO: 

  
Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Fundo Municipal de Promocão e Assistência Social de Sapé - Av. Getúlio 
Vargas, 194 - Centro - Sapé - PB, CNPJ nº 12.769.172/0001-03, neste ato representado pela Secretária Denise Ribeiro da Silva, 
Brasileira, Casada, Advogada, residente e domiciliada na Rua Juscelino Kubitschek, 685 - Conjunto José Feliciano - Sapé - PB, 
CPF nº 517.703.002-44, Carteira de Identidade nº 4.533.954 SSP-AC, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado 
YURI DE CARVALHO GOMES - AV BAHIA, 836 - ESTADOS - JOAO PESSOA - PB, CNPJ nº 20.688.194/0001-77, tel.: (83)9105-
5264, e-mail: oficialyuricarvalho@gmail.com, doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar 
o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 
Este contrato decorre da Inexigibilidade de Licitação nº IN00001/2026, processada nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º 
de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Municipal nº 3052, de 27 de Março de 2023; 
Decreto Municipal nº 3053, de 28 de Março de 2023; Decreto Municipal nº 3.160, de 12 de Abril de 2024; e legislação pertinente, 
consideradas as alterações posteriores das referidas normas, às quais os contratantes estão sujeitos como também às cláusulas 
deste contrato. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 
O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada pela Portaria nº IN 00001/2026 - 03, de 29 de Janeiro de 2026, tem por objeto: 
Contratação de profissional do setor artístico musical "YURI CARVALHO" para realização de apresentação no dia 01 de fevereiro 
de 2026, durante o evento "Social Folia", destinados às famílias e aos usuários atendidos pela Rede Municipal do SUAS – 
Sistema Único de Assistência Social. 
  
O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste instrumento, proposta apresentada, 
especificações técnicas correspondentes, processo de Inexigibilidade de Licitação nº IN00001/2026 e instruções do Contratante, 
documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 18.000,00 (DEZOITO MIL REAIS). 
  

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO P. TOTAL 

1 Contratação de profissional do setor artístico musical "YURI 
CARVALHO" para realização de apresentação no dia 01 de fevereiro 
de 2026, durante o evento "Social Folia", destinados às famílias e aos 
usuários atendidos pela Rede Municipal do SUAS – Sistema Único 
de Assistência Social 

Show 1 18.000,00 18.000,00 

  Total: 18.000,00 

  
CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE: 
Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em 
18/11/2025. 
Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a 
aplicação, pelo Contratante, do seguinte parâmetro, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 
da anualidade: Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo IPCA-IBGE. 
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último 
reajuste. 
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada 
pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será 
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço 
do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples apostila. 
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O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso, será de até um 
mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência 
incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 
  
CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 
Recursos não Vinculados de Impostos: 
30100.08.122.3008.2219 – GESTÃO ADMINISTRATIVA DO FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
3.3.90.39.00.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA – 500 
30100.08.245.3008.2074 – MANUTENÇÃO A SOCIAL: BLC PROT. SOCIAL BÁSICA (PSB) 
3.3.90.39.00.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA – 500 
30100.08.244.3008.2215 – BLOCO DE GESTAO DO PROG. BOSA FAMÍLIA CAD ÚNICO 
3.3.90.39.00.00 – OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA – 500 
30100.08.244.3008.2076 – MANUTENÇAO MDS: BLC PROT. SOCIAL BÁSICA (PSB) 
3.3.90.39.00.000.00 – OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA – 660 
30100.08.244.3008.2215 – BLOCO DE GESTÃO DO PROG.BOLSA FAMILIA E CAD UNICO 
3.3.90.39 00.00 –OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA MATERIAL – 660 
  
CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 
O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados pelo Contratante, 
bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Após a execução dos serviços, para ocorrer 
no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento de cada parcela. Quando do pagamento será descontado o 
equivalente a 1,5% conforme a Lei Municipal de n.º 979/2009 de 30/07/2009, bem como a retenção de Imposto de Renda, 
conforme as hipóteses previstas na IN RFB nº 1.234 de 11/01/2012 c/c ao Decreto Municipal nº 3090/2023 de 28/08/2023. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 
Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que admitem prorrogação nas 
condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estão abaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato: 
a - Início: Imediato; 
b - Conclusão: 1 (um) dia. 
A vigência do presente contrato será determinada: 60 (sessenta) dias, considerada da data de sua assinatura; podendo ser 
prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 
  
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as respectivas cláusulas do 
presente contrato; 
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço contratado; 
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do serviço, exercendo a mais ampla e 
completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais; 
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme requisitos estabelecidos na norma 
vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar 
e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio da fiscalização 
com informações pertinentes a essa atribuição. Nesse sentido foram designados: Luzia de Cátia Pereira de Lima - Mat.: 
232123245, Agente Administrativo, como Gestor; e Renatha Hellen da Silva - Mat.:232123124, Agente Administrativo, para Fiscal 
Técnico; 
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21. 
  
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 
a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos melhores parâmetros 
de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados; 
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como 
por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da 
execução do objeto contratado; 
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o represente 
integralmente em todos os seus atos; 
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos solicitados; 
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na 
execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado; 
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o conhecimento e a devida 
autorização expressa do Contratante; 
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade 
e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta, apresentando ao Contratante os documentos necessários, 
sempre que solicitado; 
h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, ao longo de toda a execução do contrato, e 
sempre que solicitado pelo Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos 
empregados que preencherem as referidas vagas; 
i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos 
casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 
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Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o Contratado será obrigado a aceitar, 
nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, de até o respectivo limite fixado no 
Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o 
limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 
Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os procedimentos e 
condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 
Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes, quando verificado o 
cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo 
detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou 
vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo 
em casos excepcionais, devidamente justificados. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 
O fornecedor ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas 
infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos 
definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela 
infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado 
na execução do objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações 
administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 
14.133/21. 
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao Contratado, será 
automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios 
de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha concorrido 
de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento 
até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento 
serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias 
entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação 
financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, 
na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a 
compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, 
o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 
a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa. 
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé 
e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 
c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas em Lei. 
d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que 
venham a ser celebrados pelo Contratado. 
f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, 
permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o Contratado atender prontamente 
eventuais pedidos de comprovação formulados. 
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante justificativa, quaisquer informações 
acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do 
Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles que se proponham a 
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos 
realizados, conforme Art. 37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos 
em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD. 
k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando 
indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados, por meio de opiniões técnicas 
ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: 
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Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Sapé. 
  
E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado pelas partes e por duas 
testemunhas. 
  

Sapé - PB, 29 de Janeiro de 2026. 
  
TESTEMUNHAS 
  
 
 
 
 
 
  
_____________________________________ 
  
  
  
  
  
 
 
 
 
 
  
  
_____________________________________ 

PELO CONTRATANTE 
  
  
 
 
 
 
 
_____________________________________ 
DENISE RIBEIRO DA SILVA 
Secretária 
517.703.002-44 
  
PELO CONTRATADO 
  
  
 
 
 
 
 
_____________________________________ 
YURI DE CARVALHO GOMES 
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YURI DE CARVALHO GOMES
Responsável legal: YURI DE
CARVALHO GOMES
Contratado
20.688.194/0001-77
Data: 29/01/2026 14:52:09 -03:00

DENISE RIBEIRO DA SILVA
SEDES
Contratante
***.703.002-**
Data: 29/01/2026 15:35:35 -03:00

NAYARA NAYANE MARINHO
SANTANA
ASTEC
Testemunha
***.693.854-**
Data: 29/01/2026 15:42:44 -03:00

RONDENELLE DUARTE LEONCIO
ADMS
Testemunha
***.391.484-**
Data: 29/01/2026 15:48:20 -03:00
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